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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0002059-81.2010.4.01.3803/MG (d) 
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0002059-81.2010.4.01.3803/MG (d) 


R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos pela União Federal em face do v. acórdão de fl. 328, que não conheceu do agravo retido interposto pelo Município de Uberlândia e negou provimento aos recursos de apelação interpostos pela ora embargante, pelo Estado de Minas Gerais e pelo Município de Uberlândia, bem como à remessa oficial, mantendo a sentença que julgou procedente o pedido formulado pelo Ministério Público Federal e assegurou a Mariana Rosa de Jesus o implante de Cardioversor Desfibrilador Implantável – CDI, condenando os apelantes ao repasse dos recursos necessários ao Município de Uberlândia/MG.
2.

Em suas razões recursais, fls. 333/343, afirma a parte embargante que o v. acórdão apresenta omissão, pois não se manifestou quanto à aplicação dos artigos 16, VIII, XV e parágrafo único, 17, I e III, e 18, I, II e V, todos da Lei nº 8.080/1990, os quais norteiam a responsabilidade acerca do fornecimento dos medicamentos pleiteados. Aduz, ainda, que o acórdão violou os artigos 61, § 1º, II “e”; 84, VI; 109, I; 165, § 5º, III; 167, I e VII; 195, § 5º; e 196, todos da Constituição Federal.

É o relatório. 

Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN
Relator 
V O T O 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SAÚDE. TRATAMENTO MÉDICO. AGRAVO RETIDO NÃO REITERADO. NÃO CONHECIMENTO. PRELIMINARES DE PERDA DE OBJETO E DE ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL REJEITADAS. CARDIOVERSOR-DESFIBRILADOR-IMPLANTÁVEL. NECESSIDADE. COMPROVAÇÃO POR MEIO DE PROVA DOCUMENTAL. SENTENÇA MANTIDA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.

I − Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado, de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade ou, de acordo com o CPC/2015, de erro material (art. 1.022).

II − Não se conformando com o julgamento, a parte deve valer-se dos recursos próprios previstos na legislação processual em vigor, visto que os embargos de declaração não se prestam para rediscutir os fundamentos do julgado ou para buscar a sua reforma.

III – Nada obstante o quanto alegado, o acórdão embargado não padece dos vícios apontados. Isso porque o voto condutor do v. acórdão apreciou a controvérsia de forma fundamentada, ressaltando expressamente ser “obrigação do Estado, nele compreendidos a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, assegurar às pessoas que não possuem recursos financeiros o acesso a serviços ligados à área da saúde, indispensável à manutenção da vida, direito fundamental protegido constitucionalmente”. Ademais, declinou os fundamentos pelos quais necessária a manutenção da sentença que assegurou o fornecimento de medicamento e serviços ligados à área da saúde à parte embargada, sendo que a tese de violação a normas legais e constitucionais nada mais revela do que a intenção da União de reforma do julgado. Se a embargante entende pela impossibilidade de sua condenação ao fornecimento de medicamentos, deve valer-se dos recursos previstos para obter a reforma do julgado.
V – “O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida.” (EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

VI – Embargos de declaração opostos pela União Federal rejeitados.
O Exmo. Sr. Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN (Relator): 



Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado, de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade ou, de acordo com o CPC/2015, de erro material (art. 1.022).

2.

Vale lembrar, outrossim, que a omissão capaz de ensejar a integração do julgado pela via dos embargos de declaração é aquela referente às questões de fato ou de direito trazidas à apreciação do julgador e capazes de influenciar no resultado do julgamento, e não a apresentada com o manifesto propósito de reapreciação da demanda ou de modificação do entendimento dele constante.

3.

O acórdão embargado restou assim ementado:

CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SAÚDE. TRATAMENTO MÉDICO. AGRAVO RETIDO NÃO REITERADO. NÃO CONHECIMENTO. PRELIMINARES DE PERDA DE OBJETO E DE ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL REJEITADAS. CARDIOVERSOR-DESFIBRILADOR-IMPLANTÁVEL. NECESSIDADE. COMPROVAÇÃO POR MEIO DE PROVA DOCUMENTAL. SENTENÇA MANTIDA.

I – Agravo retido interposto contra a decisão que deferiu a antecipação de tutela cujo pedido de julgamento não foi reiterado no apelo não pode ser conhecido.

II – O cumprimento de decisão judicial que assegurou a submissão de paciente a procedimento cirúrgico não conduz à extinção do processo por superveniente falta de interesse de agir, devendo ser preservados os efeitos jurídicos dela decorrentes. Preliminar de perda de objeto rejeitada.

III – Assente no Colendo Superior Tribunal de Justiça o entendimento de ser o Ministério Público Federal parte legítima para ajuizar ação objetivando a garantia de direitos indisponíveis – vida e saúde. Preliminar de ilegitimidade ativa do Ministério Público Federal rejeitada.

IV – Inadmissível condicionar a fruição de direito fundamental e inadiável à discussão acerca da parcela de responsabilidade de cada ente da Federação em arcar com os custos de medicamento ou de tratamento médico cujo fornecimento foi determinado por meio de decisão judicial, não podendo a divisão de atribuições ser argüida em desfavor do cidadão, questão que deve ser resolvida administrativamente ou por meio de ação judicial própria.

V – A existência de prova documental indicando a necessidade de implante de cardioversor-desfibrilador-implantável em paciente representada pelo Ministério Público Federal, porquanto portadora de miocardiopatia chagásica crônica, impõe a manutenção da sentença recorrida, cujos fundamentos os apelantes não se desincumbiram do ônus de desconstituir.

VI – O Poder Judiciário não pode se furtar a garantir direito fundamental a cidadão desprovido de recursos financeiros para custear medicamentos e tratamentos médicos indispensáveis à garantia de sua vida e saúde, não havendo que se falar em violação ao princípio da isonomia, em relação aos que se encontram em fila de espera, nas hipóteses em que comprovado o agravamento do quadro clínico daquele que busca o provimento jurisdicional.

VII – A cláusula da reserva do possível “(...). não pode ser invocada, pelo Estado, com a finalidade de exonerar-se do cumprimento de suas obrigações constitucionais, notadamente quando, dessa conduta governamental negativa, puder resultar nulificação ou, até mesmo, aniquilação de direitos constitucionais impregnados de um sentido de essencial fundamentalidade”. Precedente do Excelso Supremo Tribunal Federal na APDF Nº 45, da qual foi relator o eminente Ministro Celso de Mello.

VIII – Agravo retido interposto pelo Município de Uberlândia não conhecido.  Remessa oficial e recursos de apelação interpostos pela União, pelo Estado de Minas Gerais e pelo Município de Uberlândia aos quais se nega provimento.
4.

Nada obstante o quanto alegado pela embargante, entendo que o acórdão embargado não padece do vício apontado.

5.

Isso porque o voto condutor do v. acórdão apreciou a controvérsia de forma fundamentada, ressaltando expressamente ser “obrigação do Estado, nele compreendidos a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, assegurar às pessoas que não possuem recursos financeiros o acesso a serviços ligados à área da saúde, indispensável à manutenção da vida, direito fundamental protegido constitucionalmente”.

6.

Ademais, declinou os fundamentos pelos quais necessária a manutenção da sentença que assegurou o fornecimento de medicamento e serviços ligados à área da saúde à parte embargada, sendo que a tese de violação a normas legais e constitucionais nada mais revela do que a intenção da União de reforma do julgado.
7.

Se a embargante entende pela impossibilidade de condenação da União ao fornecimento de medicamentos, deve valer-se dos recursos previstos para obter a reforma do julgado.

8.

Registro, ademais, que o julgador não está obrigado a enfrentar cada uma das teses suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para julgar a lide.

9.

Nesse sentido, precedente do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA.

1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço.

2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida.

3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.

4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.

5. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016)
10. 

Sendo assim, inexiste vício a ensejar a oposição dos presentes embargos de declaração, que não se prestam para rediscutir os fundamentos do julgado ou para buscar a sua reforma, devendo o inconformismo ser manifestado por intermédio dos recursos próprios previstos na legislação processual em vigor. 

11.

O que pretende a embargante é rediscutir questões já decididas por este Tribunal, com nítido propósito infringente, o que é incabível por essa via processual, diante da ausência de vício a ser sanado.

Pelo exposto, rejeito os embargos de declaração opostos pela União Federal.

É como voto.

Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN
Relator
x
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